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    Prefácio à segunda edição


    O convite para escrever este prefácio me fez pensar muito e tentar apresentar, mesmo que em poucas palavras, um ponto de vista situado aos leitores.


    Assim, foi necessário e inevitável, mais uma vez, folhear este livro e também sua primeira edição, e no pensamento – que não é uma coisa à toa – me transportar para décadas atrás, reencontrando processos significativos pessoal e profissionalmente.


    Revisitei momentos de diálogo com colegas em que a compreensão e sustentação de práticas profissionais se imbricavam com o estudo para buscar desvelar processos de exclusão/exclusão social, opressão e violência presentes no cotidiano do trabalho profissional, e que igualmente nos mobilizam, há décadas, para dar sentido e escopo também ao trabalho docente.


    Rapidamente voltaram à minha memória algumas experiências iniciais do Projeto Metuia, que aconteceram na proposição do Projeto Casarão – Centro de Cultura e Convivência da Celso Garcia, no desenvolvimento de práticas de acolhimento junto a crianças e adolescentes, e posteriormente a adultos em situação de rua, familiares em seus espaços de vida, e na parceria entre profissionais, estudantes, docentes, organizações da sociedade civil e serviços públicos. Essas proposições se ampliaram no tempo e em muitos territórios de vida e circulação social de profissionais e população.


    Reitero que são muitas as contribuições trazidas pelas provocações colocadas pelo sobrenome e nome deste livro: desenhos teóricos e contornos práticos da ou para a terapia ocupacional social.


    Sim, mais que título e subtítulo, os autores trataram de nomear, isto é, dar escopo e existência concreta, demonstrar motivos, desafios e compromissos colocados no modo como articulam, apresentam e justificam os espaços conceituais que propõem e os traçados e cenários que fraternalmente revelam aos leitores.


    Todos os autores, além de discutirem a questão social na terapia ocupacional, expressam com delicadeza e rigor os desafios e possibilidades de práticas profissionais comprometidas com a reflexão-ação sobre direitos, cidadania, menos opressão e mais dignidade e justiça social, em tempos duros, em uma sociedade secularmente desigual como a brasileira.


    Em diálogo com perspectivas da antropologia, sociologia, economia, educação e cultura, explicitaram estratégias e compreensão singulares para a terapia ocupacional. Igualmente assumiram que os temas, problemas e significados atribuídos às experiências e possibilidades de vida, de afirmação de direitos e luta permanente contra a opressão podem ser apoiados por profissionais e se traduzirem em conhecimentos e novas práticas, tecidos, abaixo da linha do Equador, por dentro e a partir deste Brasil, forte ou fraco, alegre ou triste que somos.


    Encerro este texto reafirmando o que os autores nos revelam:


    Terapia Ocupacional Social, presente!


    São Paulo, janeiro de 2023.


    Fátima Corrêa Oliver


    Professora do Departamento de Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional


    da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo

  


  
    Prefácio


    Na medida em que homens [e mulheres] se relacionam com


    o mundo respondendo aos desafios do ambiente,


    começam a dinamizar, dominar e humanizar a realidade.


    (Paulo Freire, Educação para uma consciência crítica, 1989, p. 5)


    Meu Prefácio começa com uma citação do livro de Paulo Freire, Educação para uma consciência crítica, porque vejo Terapia Ocupacional Social como uma nova e maravilhosa forma de educação para a consciência crítica, especialmente para terapeutas ocupacionais. Acredito que Terapia Ocupacional Social irá despertar essa consciência mediante teorias e práticas que “respondam aos desafios do ambiente”.1 Irá promover o conhecimento dos leitores sobre formas de “dinamizar, dominar e humanizar a realidade”.2


    Prevejo que Terapia Ocupacional Social incitará a educação para uma consciência crítica de terapeutas ocupacionais através de conhecimentos teóricos elaborados a partir de exemplos criativos de prática. Os exemplos mostram como terapeutas ocupacionais podem promover a humanização da realidade da vida cotidiana no Brasil e em outros países. Esta segunda edição, com 27 capítulos, mostra a relevância social das grandes questões da vida e as ações práticas de terapeutas ocupacionais. Os leitores encontrarão uma integração de desenhos teóricos e contornos práticos que respondem ao ambiente e às realidades da vida cotidiana que os autores descrevem em temas como: juventude pobre, trabalho territorial, escola pública, o Estatuto da Criança e do Adolescente, juventude e conflitos com a lei, drogas, gênero e sexualidade e redes sociais.


    É interessante observar que este livro implicitamente desafia visões e práticas medicalizadas de terapia ocupacional. Ao invés de ilustrar práticas que visam restaurar a mente e o corpo, Terapia Ocupacional Social foca o ambiente, em seu sentido lato, como uma força integrada à vida cotidiana. Aqui, o ambiente não é visto como ideia abstrata ou objeto inanimado. Pelo contrário, as histórias mostram como a vida real da juventude pobre, de adolescentes em conflito com a lei e questões de sexualidade, por exemplo, são moldadas pelo ambiente e como o ambiente por elas é moldado. Em cada um dos textos, os leitores verão como o ambiente está incorporado à vida cotidiana e como é, simultaneamente, social, cultural, econômico, político, geográfico e histórico. Além disso, observo nos 27 textos que terapeutas ocupacionais são convidados a focar, por exemplo, em onde e quando crianças e adultos fazem suas escolhas ou descobrem que não as têm. Somos impelidos a educar a nós mesmos e aos outros a respeito das forças que permitem que as pessoas encontrem sentido na vida. Os exemplos ajudarão o leitor a pensar em maneiras de ajudar as pessoas a desenvolverem as suas capacidades, em vez de ficarem congeladas, aparentemente incapazes de agir na vida cotidiana. Em outras palavras, Terapia Ocupacional Social adota uma visão ativista para os terapeutas ocupacionais, a de líderes que ajudam pessoas de qualquer idade a mudar suas vidas.


    É também interessante observar que os ideais e as práticas descritos em Terapia Ocupacional Social revivem os primeiros objetivos da fundação desta profissão em praticamente todo o mundo. Com frequência, a formação e as práticas de terapia ocupacional surgiram onde havia veteranos de guerra, ou pessoas lutando para viver com doenças crônicas ou deficiências resultantes, por exemplo, da poliomielite. Algumas das práticas profissionais iniciais eram altamente sociais, como a criação de programas de desenvolvimento inicial para crianças, o estabelecimento de formação profissional de adultos com deficiência e o apoio a serviços para idosos que se encontravam isolados e sem condições de prosperar. Em minha opinião, os autores de Terapia Ocupacional Social estão capturando não só a história, mas também o potencial inexplorado e o futuro para terapeutas ocupacionais fora dos sistemas biomédicos. O enfoque na terapia ocupacional social faz-me lembrar das histórias que inflamaram minha imaginação como terapeuta ocupacional. Com esta coleção de textos do Brasil, os leitores poderão explorar exemplos de terapia ocupacional social em outros países. Embora a expressão “terapia ocupacional social” seja relativamente nova, exemplos clássicos de terapia ocupacional social de muitas partes do mundo podem ser encontrados na literatura contemporânea. Ainda assim, há exemplos em todos os lugares onde terapeutas ocupacionais tenham respondido a populações que não possuam ambiente e orientação necessários para prosperar. Nós trabalhamos com indivíduos, grupos e agências em que as experiências de vida diária das pessoas são de privação, alienação, marginalização, opressão, ou de outras restrições ao que eles precisem e queiram fazer em uma variedade de contextos sociais.


    Infelizmente, o conhecimento para orientar e desenvolver a terapia ocupacional social pode ser facilmente perdido. Atualmente, a pesquisa nesta área tende a enfatizar a terapia ocupacional clinicamente financiada e baseada em evidências. Os sistemas médicos parecem estar cada vez mais relutantes em financiar práticas sociais além da hospitalar e de atendimento domiciliar, e além de questões relacionadas ao funcionamento do corpo e da mente. Indo mais adiante, Terapia Ocupacional Social proporciona aos alunos, educadores e profissionais de terapia ocupacional, assim como aos pesquisadores, um recurso educacional para a consciência crítica sobre as teorias e as práticas sociais que não dependem de financiamento clínico ou do setor “saúde”.


    Saúdo os autores pela sua celebração do que vejo como o coração e a história da terapia ocupacional em práticas sociais orientadas pelo conhecimento biomédico sem o estreitamento da prática para atender aos sistemas de atenção em saúde. Estes mesmos autores e seus colegas têm defendido a terapia ocupacional social e publicado suas ideias como capítulos e artigos em todo o mundo. Sinto-me privilegiada por ter compartilhado a autoria de um artigo publicado no Canadian Journal of Occupational Therapy intitulado “Terapia ocupacional social: conversas sobre uma experiência brasileira”.3 Nele definimos terapia ocupacional social como “conhecimentos específicos utilizados em terapia ocupacional para lidar com pessoas que não dispõem de recursos sociais e econômicos para viver”.4 Esta nova publicação sobre terapia ocupacional social prossegue com exemplos de como trabalhar com pessoas que carecem de recursos sociais e econômicos. Instigo aos leitores de Terapia Ocupacional Social a seguirem a trilha de publicações anteriores sobre teorias e práticas sociais. Que os leitores deste livro possam usá-lo para fomentar futuras publicações, que tragam teorias e práticas sociais que fazem com que a terapia ocupacional seja excepcionalmente relevante para as sociedades de hoje em toda parte!


    Elizabeth Townsend


    Professora Emérita, Dalhousie University, Nova Escócia, Canadá


    


    
      
        1 Freire, P. Education for critical consciousness. Nova York: Continuum, 1989.

      


      
        2 Id. ibid.

      


      
        3 Malfitano, A. P. S.; Lopes, R. E.; Magalhães, L.; Townsend, E. A. Social occupational therapy: conversations about a Brazilian experience. Canadian Journal of Occupational Therapy, v. 81, n. 5, p. 298-307, 2014. DOI: 10.1177/0008417414536712.

      


      
        4 Id. ibid., p. 299.

      

    

  


  
    Terapia Ocupacional Social


    Desenhos teóricos e contornos práticos


    Apresentação


    Organizar um livro reunindo reflexões em torno de pressupostos teóricos e de proposições práticas emanadas daquilo que se constituiu como a Terapia Ocupacional Social no Brasil é algo que tem um valor simbólico muito significativo para nós. Isto porque representa a nossa produção de forma coletiva como resultado de um determinado contexto que motivou terapeutas ocupacionais, docentes, profissionais e pesquisadores, no final da década de 1990, a lidar com problemáticas advindas da “questão social”. Este material foi festejado quando publicado em sua primeira versão em 2016 pela Editora da Universidade Federal de São Carlos (EdUFSCar), com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa em Terapia Ocupacional (Reneto). Posteriormente, em 2021, foi revisado e traduzido para o inglês, tendo sido publicado pela Editora Elsevier.1 Naquela primeira versão, o livro reuniu reflexões realizadas por pesquisadores e profissionais da terapia ocupacional de diferentes Instituições de Ensino Superior (IES) do Brasil, bem como por ex-alunos da linha de pesquisa “Redes Sociais e Vulnerabilidades”, do Programa de Pós-Graduação em Terapia Ocupacional da Universidade Federal de São Carlos (PPGTO/UFSCar), nos cursos de mestrado e doutorado, pioneiros na América Latina. Àquele valor simbólico são agregados novos contornos nesta nova edição, com o intuito de atualização e ampliação do diálogo na terapia ocupacional sobre as produções em terapia ocupacional social.


    A formação de terapeutas ocupacionais no Brasil data de meados da década de 1950, nos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. Eram cursos dirigidos à formação dos “profissionais da reabilitação”, sobretudo fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, a partir de convênios com a Organização das Nações Unidas (ONU) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). Especificamente, tinham como enquadre a reabilitação em saúde em sentido amplo, apesar de bastante focada na reabilitação para os acidentados no trabalho, articulada a uma perspectiva da disfunção, da deficiência física. Em tal enquadre também se colocava a dimensão da psiquiatria, no caso da terapia ocupacional, e a reabilitação para a vida em “ocupação”.2


    Esse eixo voltado para a reabilitação vai ser importante e controverso para os terapeutas ocupacionais brasileiros, sua identidade e ações profissionais, ora com foco na função em si mesma, ora no desempenho funcional e/ou ocupacional.3 Deve-se considerar o fato de que há, ainda, grande dificuldade com a reconstrução da história da terapia ocupacional no Brasil antes da década de 1980, momento anterior à sua profissionalização, que se dá no Brasil, efetivamente, no final dos anos 1970. Foi imprescindível para boa parte dos terapeutas ocupacionais da época o desenvolvimento de referenciais radicados localmente, ou seja, que considerassem demandas e as realidades que as circundavam no Brasil. Como consequência, houve o desenho de uma terapia ocupacional com especificidades, com conceitos e vocabulário próprios, baseados em práticas que lidavam com aquelas demandas e realidades. Tal história conduziu seus caminhos profissionais para além da reabilitação funcional e da busca da atividade terapêutica.4


    A expansão dos campos de atuação profissional relaciona-se inicialmente com as discussões sobre os limites da perspectiva biomédica para essa atuação, pois ainda que se reconheça sua relevância para a profissão, ela não expressa sua totalidade. Isto esteve na arena de discussões durante o final da década de 1970 e início da de 1980, na defesa de uma terapia ocupacional comprometida politicamente com a população com que se trabalhava.5 Esse debate teve a influência de autores como Antonio Gramsci, Franco Basaglia, Franco e Franca Basaglia, Paulo Freire,6 entre outros, fomentando o questionamento sobre a função social do profissional, assinalando a relevância dos contextos, da presença ou ausência de direitos, da justiça e da injustiça social como elementos inerentes à prática em terapia ocupacional. Configura-se, então, desde essa época, na terapia ocupacional brasileira o reconhecimento de que “o social” deveria ser parte do trabalho de todo e qualquer terapeuta ocupacional, em diferentes níveis de centralidade, a depender de sua ação.


    No contexto do chamado “Norte Global”,7 onde havia, e continua havendo, a predominância de vozes na terapia ocupacional que circulam mundialmente, tais discussões perpassaram pelo que foi denominado de o renascimento do paradigma da ocupação.8 Para parte dessas vozes, a centralidade do debate estava na necessidade de a terapia ocupacional (e os terapeutas ocupacionais) direcionar-se às ocupações que os indivíduos realizam, englobando sua perspectiva social,9 e não “apenas” às suas funções e/ou desempenhos. Whiteford, Townsend e Hocking,10 dialogando com o pós-modernismo como referência teórica, discutem a relevância dessa ideia por considerarem que contribui para a abordagem de relações de poder, diversidade e questões institucionais, que são parte do trabalho em terapia ocupacional. Associam o renascimento da centralidade da ocupação ao histórico da ciência ocupacional e seu compromisso de enfrentamento do desafio em lidar com formas do capitalismo hegemônico, que geram desigualdades. Destaca-se ademais a discussão acerca dos contextos de injustiça e suas influências nas ocupações dos sujeitos, levando à proposição do termo “justiça ocupacional” (occupational justice),11 o qual tem influenciado diferentes práticas entre terapeutas ocupacionais, segundo a literatura da área.12 Portanto, se no contexto do “Norte Global” o paradigma da ocupação assumiu a centralidade nas discussões sobre o trabalho em terapia ocupacional, para alguns ele também demandava tensionamento para sua ampliação e criticidade.


    Observa-se, desse modo, que o momento, a época, os caminhos e as influências teóricas acerca da discussão sobre a identidade da terapia ocupacional no Brasil e no chamado “Norte Global” foram diversos, embora abordando aspectos similares que, de fato tinham como mote a necessidade da área de ir para além dos modelos biomédicos de intervenção.


    Contudo, quando nos debruçamos sobre o contexto brasileiro, cabe pontuar a especificidade de conceitos e do vocabulário da terapia ocupacional em sua historicidade local. Fica evidente pela literatura que o retorno do uso do termo “ocupação” na terapia ocupacional no “Norte Global” foi marcado pela ampliação de uma perspectiva crítica para a profissão.13 Já no Brasil, tal perspectiva crítica percorreu outros caminhos, sendo que neles a palavra “ocupação” permaneceu associada a um sentido pejorativo devido, principalmente, a dois componentes. Por um lado, associada à noção de trabalho, como um sinônimo, dada a tarefa inicial dos profissionais no país em reabilitar/habilitar pessoas com deficiência ou com agravos à saúde para o trabalho, formal ou informal.14 Por outro lado, associada à alienação, especialmente aos processos relacionados ao “tratamento moral” nas instituições psiquiátricas manicomiais, onde terapeutas ocupacionais eram profissionais responsáveis por manter os pacientes ocupados, ou seja, sem causar distúrbios à ordem institucional.15 Esta noção permanece no senso comum quando se menciona a “terapia ocupacional” como saída para as dificuldades e resistências que envolvem os processos institucionais totais.16


    Um outro significado para a ideia de “ocupação” refere-se às lutas pela propriedade da terra, tão concentrada em países de grande desigualdade social como é o caso do Brasil (embora não apenas), seja no âmbito rural (movimentos sociais populares de luta pela terra e reforma agrária) ou urbano (movimentos sociais populares de luta por habitação e circulação urbana). Ocupar torna-se apropriar-se, tomar posse, enfrentando a ordem de leis injustas que ratificam a desigualdade estrutural capitalista.


    Assim, a palavra ocupação não teve seu processo de “renascimento” no desenvolvimento histórico da terapia ocupacional brasileira; pelo contrário, esteve associada a um aspecto negativo ou coercitivo, atrelando o profissional a processos de alienação dos sujeitos. Desta forma, o vocábulo assumiu um sentido pejorativo entre os terapeutas ocupacionais brasileiros, notadamente para aqueles que lutavam para afastar sua ação profissional de processos de alienação, buscando, no reverso, meios de intermediação para ações emancipatórias. Assim, o distanciamento, e mesmo certa repulsa, do termo “ocupação” foi e continua sendo bastante presente.


    Não obstante, é preciso considerar a barreira linguística que afastou boa parte da terapia ocupacional brasileira dos debates que estavam ocorrendo nos países anglo-saxões no início dos anos 2000, marcadamente anglófonos, acarretando, por um lado, a não participação nesse âmbito pela distância com relação ao idioma praticado pela terapia ocupacional nesse processo e, por outro lado, fomentando um caminho mais autóctone na história local da profissão; especialmente para aqueles atrelados a uma perspectiva crítica, para os quais a palavra “atividade” teve predominância entre os terapeutas ocupacionais no Brasil.17 Mais recentemente, o termo “cotidiano” tem sido empregado nas produções teóricas e nas práticas profissionais no Brasil.18


    Contemporaneamente, a palavra “ocupação” tem sido mais difundida e utilizada na terapia ocupacional brasileira. Levanta-se a hipótese de que este uso mais recente se relaciona a um maior diálogo de pesquisadores brasileiros com outros ao redor do mundo, o que tem ocorrido pela maior institucionalidade acadêmica da área no país e as consequentes demandas e interesses em torno da internacionalização e circulação da produção do conhecimento nacional. Contudo, entre pesquisadores brasileiros, ressalvas são mantidas sob o argumento da relevância de se manter a historicidade e pertinência do desenvolvimento local e da necessária preocupação para que diálogos acadêmicos não se transformem em novos processos colonizadores no interior do conhecimento na área, com a assunção desistoricizada e descontextualizada de alguns termos e conceitos.


    No Brasil, para além do debate sobre uma visão crítica acerca dos processos que envolvem o binômio saúde-doença e as insustentáveis dicotomias entre indivíduo-sociedade, indivíduo-natureza e indivíduo-cultura, a terapia ocupacional caminha pela discussão das especificidades da ação profissional quando lida com as necessidades sociais. Estas necessidades não podem ou não devem ficar atadas a pressupostos que conformam ações em saúde. Assim, parte de nós desenhou e implementou o que denominamos terapia ocupacional social.


    A terapia ocupacional social no Brasil se desenvolveu tomando duas perspectivas teóricas complementares. A primeira tinha como parâmetro a análise dos processos sociais, sobretudo no final dos anos 1970 até meados da década de 1980, uma época de ebulição em torno das demandas da questão social no Brasil, o que era entendido como um processo decorrente das relações entre capital-trabalho, assim como se referia à construção da esfera pública mobilizada pela sociedade civil em um momento de “abertura política” e democratização do país, na luta pelo fim da ditadura que nos foi imposta a partir de um golpe militar em março de 1964. O Estado brasileiro, por sua vez, em transformação exatamente pela luta decorrente dos movimentos sociais, se articulava numa perspectiva democrática e de direito nos limites do capitalismo. Este processo, que envolveu a revisão de postulados profissionais, atingiu distintos segmentos, inclusive dos terapeutas ocupacionais. Debatiam-se as responsabilidades dos profissionais na formação de valores sociais, de como exercer um papel político em sua prática, de modo consciente, decidindo entre o consenso e o dissenso, participando também politicamente da luta pela hegemonia.19 Tal revisão da ação profissional fomentou questionamentos, proposições e uma perspectiva teórica que alicerçou a terapia ocupacional social.20


    A segunda perspectiva nasce do questionamento ao saber médico-psicológico. Problematizavam-se suas formas reducionistas de compreender e de lidar com fenômenos que eram colocados sob o binômio “saúde-doença”, com base na disciplinarização e institucionalização de problemas sociais, ou seja, por serem parametrizados por determinados valores dominantes que visavam ao controle e à supressão da liberdade de sujeitos, individuais e coletivos.21 Discutia-se o quanto as disciplinas médicas/psicológicas/clínicas estavam impregnadas nesses valores, com forte influência da psiquiatria, mas também de outras abordagens da própria psicologia, que articulam uma série de proposições que vão moldar a ação dos profissionais.


    Decorre, então, a necessidade de se lançar mão de conceitos que se reportem ao entendimento das dinâmicas das negociações sociais, da incorporação de conhecimentos socioantropológicos à terapia ocupacional, do investimento em ações de caráter individual e coletivo e que transitem por perspectivas transdisciplinares, interprofissionais, intersetoriais, enfim, da construção daquilo que se denominou como ação no campo social e como terapia ocupacional social.22


    Configura-se, assim, a oportunidade de um diálogo em torno da criação, da proposição e da análise acerca do que fazer nesse campo. Isso passa a ser realizado com ênfase no Brasil a partir do final da década de 1990, especificamente 1998, com a criação do Projeto Metuia23 (atualmente Rede Metuia – Terapia Ocupacional Social) por docentes da área de terapia ocupacional no estado de São Paulo.24 Desde então, as reflexões, os debates, as propostas, bem como os chamamentos sociais relacionados às desigualdades, têm sido intensos.


    Boa parte desse trabalho, tanto de ensino quanto de pesquisa, deu base à criação da linha de pesquisa “Redes Sociais e Vulnerabilidades”, integrando e oferecendo sustentação ao primeiro programa de pós-graduação stricto sensu da área de terapia ocupacional na América do Sul em 2009, o PPGTO/UFSCar, implantado em 2010 com o curso de mestrado e, em 2015, com o de doutorado. Essa linha tem como objeto de estudo as intervenções no âmbito da terapia ocupacional com as populações em situação de vulnerabilidade social e o desenvolvimento de tecnologias sociais de inclusão, participação e autonomia, dialogando com temáticas sociais, tais como: a pobreza, as políticas sociais, a ocupação e circulação no espaço urbano, a identidade cultural, o acesso a serviços sociais (saúde, educação, cultura, assistência social, justiça e outros), a inserção no trabalho e correlatas. Suas pesquisas vêm sendo desenvolvidas com foco em crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, nas juventudes contemporâneas, nas populações em situação de rua, na inclusão e participação social de pessoas com deficiência e de pessoas com transtorno mental, na geração de renda e de valor com relação ao mundo do trabalho.


    Seu aporte epistemológico vem da Educação, da História, das Ciências Sociais, especialmente da Antropologia e da Sociologia, da Saúde Coletiva e da Terapia Ocupacional Social, buscando fundamentar estudos acerca das práticas e dos processos de transformação cultural e de exclusão/inclusão social, da atenção territorial e comunitária, da educação, formal e não formal, combinando referências para a construção das metodologias de intervenção requeridas nesses contextos.


    Assim, passados mais de quinze anos do que vínhamos fazendo no Laboratório METUIA do Departamento de Terapia Ocupacional da UFSCar, nos pareceu um dever organizar esta produção no formato de um livro para diálogo com o contexto nacional. Nesse processo, entramos em contato com todas/os as/os docentes e pesquisadoras/es nas IES brasileiras onde a terapia ocupacional social era, em 2013, reconhecida como área de ensino e de pesquisa. Apresentamos aos colegas o que denominamos “Projeto Livro – Terapia Ocupacional Social” e convidamos todas/os a escreverem um texto acerca dos “desenhos teóricos e contornos práticos” com os quais vinham desenvolvendo ensino e pesquisa. A absoluta maioria pôde responder ao nosso convite e integrar-se ao projeto, e as poucas exceções se deveram a demandas de outras ordens que inviabilizaram o cumprimento dos prazos acordados, não sem o apoio ao que propúnhamos.


    A primeira edição do livro Terapia Ocupacional Social: desenhos teóricos e contornos práticos foi lançada em 2016 e no ano seguinte, em 2017, tivemos a grata surpresa de receber a Menção Honora na categoria Ciências da Vida do Prêmio da Associação Brasileira das Editoras Universitárias (ABEU).


    Na ocasião do evento de seu lançamento em 2016, durante o I Simpósio Internacional de Terapia Ocupacional Social, contamos com a presença da Profa. Elizabeth Townsend, da Dalhousie University, Canadá, em uma visita técnica fruto de nossas pesquisas. Ela nos sugeriu o envio do livro a uma editora estrangeira para a tradução e publicação na língua inglesa, dada a sua originalidade, em sua avaliação, e a relevância de sua possível circulação em outros países, alcançando outros terapeutas ocupacionais e estudantes da área. Vale destacar que a terapia ocupacional no contexto mundial tem predominância de publicações advindas de países anglo-saxões. Decidimos pelo contato com a Editora Elsevier, referência em publicações na área de terapia ocupacional em particular e em ciências da saúde em geral, e após um longo período de avaliação, dada a não frequência de traduções de obras publicadas em outros idiomas para o inglês no âmbito da nossa área nessa editora, em 2021 tivemos a publicação deste livro na versão em inglês, intitulada Social Occupational Therapy: theoretical and practical designs.25 Naquele momento, a maioria das/os autoras/es atualizou seus textos para envio à tradução. Além disso, às/aos 25 autoras/es da primeira edição do livro em português juntaram-se mais dois autores brasileiros e cinco estrangeiros.


    Em meados de 2022, ao recebermos o convite da EdUFSCar para a segunda edição, decidimos por uma reedição revista e ampliada. Para isso, todas/os as/os autoras/es foram convidadas/os a atualizarem seus capítulos, o que foi realizado pela ampla maioria. Assim, além da atualização dos textos, foram suprimidos dois capítulos da antiga seção 1, premidos pela sua temporalidade e pela mudança no contexto político de suas temáticas, e foram agregados a ela outros três textos com temáticas e autoras/es de relevância na terapia ocupacional social. Na seção 2, tivemos o desdobramento de um dos capítulos em outros dois, com diferentes enfoques sobre o trabalho de intervenção prática que vem sendo desenvolvido pela equipe do METUIA/UFSCar,26 e o acréscimo de dois novos textos, com temáticas atuais. Com isso, às/aos 25 autoras/es da primeira edição, todas/os presentes nesta nova versão revista, somaram-se seis novas autoras e autores, trazendo novas abordagens para a proposição de uma discussão do estado da arte da terapia ocupacional social no Brasil.


    São 32 autores, terapeutas ocupacionais brasileiras/os, todas/os envolvidas/os com o ensino e a pesquisa em terapia ocupacional social, além da contribuição das colegas Fátima Corrêa Oliver e Elizabeth Townsend, que nos brindam com os prefácios desta nova edição.


    Este livro, tanto em 2016 como em 2023, reflete um importante período para a terapia ocupacional brasileira: o da transição entre a geração que institucionalizou a profissão e sua formação no Brasil, que vem dando os contornos finais à sua mais plena institucionalização acadêmica, com a proposição, implantação e consolidação qualificadas do primeiro programa de doutorado específico na área, e a geração que pôde iniciar sua capacitação para o ensino e para a pesquisa no âmbito dos estudos próprios da terapia ocupacional e da terapia ocupacional social, entre os que a alicerçaram e a fizeram avançar para a renovação característica dos últimos anos. Por tais motivos, somos cientes de que, pela sua origem, trajetória e inserção nacional, a UFSCar tem sido importante propulsora dessa consolidação e referência nacional e internacional da pesquisa em terapia ocupacional, isto também, e de modo destacado, na terapia ocupacional social.


    Obviamente, a produção científica de hoje tem as marcas de seu tempo, e uma delas é a diversidade de influências teóricas que permeiam o campo. Um destaque que assinalamos é a frequente utilização do conceito de território nas produções em terapia ocupacional social. O termo “território” na terapia ocupacional associa-se à “comunidade” na composição de estratégias para uma atuação profissional diferenciada daquela desenvolvida em um setting institucional fechado. O conceito de território, para Santos,27 geógrafo e intelectual brasileiro, é híbrido, sendo entendido como território usado, isto é, um espaço geográfico conformado pela historicidade, por relações sociais e materiais e pelo uso que as pessoas fazem dele em seu cotidiano. Já “comunidade”, seguindo a proposição teórica da psicologia comunitária, se define como um grupo social histórico em constante transformação e evolução, interligado pelo sentido de pertencimento e identidade social, com interesses, necessidades e, por vezes, organização em comum.28 Assim, a menção ao trabalho territorial e comunitário em terapia ocupacional social discute ações na rua, nas casas das pessoas, na comunidade, na escola, no serviço de saúde, de assistência social, entre outros espaços; em outras palavras, nos espaços reais de vida dos sujeitos. Desse modo, o trabalho territorial implica uma necessária disponibilidade do profissional em estar nos locais que têm sentidos para as pessoas, nos territórios onde se constituem suas vidas.


    Estando no território, um dos objetivos do terapeuta ocupacional, na perspectiva da terapia ocupacional social, é desenvolver espaços de convivência que se caracterizam por trocas que possibilitem elementos para a constituição de diferentes ações em uma abordagem tanto individual quanto coletiva. Ocorre por meio das relações entre sujeitos, desde que tenham significados para os envolvidos, contextualizando o momento histórico e suas escolhas para produção e reprodução da vida social. Segundo Freire,29 a convivência é um processo coletivo de aprendizagem que deve envolver aspectos da consciência social. Desta forma, o trabalho do terapeuta ocupacional visa fomentar espaços onde se compartilhem vivências e modos de ser e existir, onde possam ser tecidas solidariedades para a vida, tão balizada por marcadores sociais da diferença e suas interseccionalidades.30 Inspiradas no poeta Mário Quintana, podemos falar da arte de criar espaços de convivência para a vida: “A arte de viver é simplesmente a arte de conviver… simplesmente, disse eu? Mas como é difícil!”.31


    Nesta diversidade da produção científica, os 27 capítulos distribuídos em duas seções que aqui apresentamos são uma amostra da pluralidade temática e epistemológica que atualmente caracteriza os estudos em terapia ocupacional social. Inicialmente, na seção 1, intitulada Entornos conceituais: cores e texturas, foram reunidos 14 textos que transitam por um arco que engloba distintas percepções teóricas e formulações práticas.


    Roseli Esquerdo Lopes, em Cidadania, direitos e terapia ocupacional social, apresenta um texto que decorre da prova de erudição realizada por ocasião do primeiro concurso para o cargo de professor/a titular do Departamento de Terapia Ocupacional da UFSCar, que se deu tendo como subárea a terapia ocupacional social. Realiza a articulação desses conceitos centrais em sua trajetória acadêmica a partir dos desdobramentos, na realidade concreta, do que se compreende como necessidades sociais, ações profissionais e o papel dos terapeutas ocupacionais. Tomando aquilo que fundamenta “cidadania e direitos” foi que a autora, em parceria acadêmica com outras colegas da área, buscou alicerçar o que definiram como a “terapia ocupacional social”.


    Em Terapia ocupacional social: uma síntese histórica acerca da constituição de um campo de saber e de prática, Sandra Maria Galheigo propõe o destaque de alguns apontamentos históricos sobre a constituição da terapia ocupacional social assinalando seu surgimento no Brasil na década de 1970. Defendendo que se trata de um conhecimento do “Sul”, com raízes teórico-epistemológicas locais, arrola que a terapia ocupacional social sustenta suas ações pelo compromisso ético-político que acontece através de uma escuta sensível dos sujeitos e coletivos com quem desenvolve projetos e de uma perspectiva crítica dos contextos sociais e políticos. Na articulação entre sensibilidade, ética e política, sempre permeada por um enfoque crítico, explicita seus objetivos, em diálogo com o texto de Roseli Esquerdo Lopes, de defesa da autonomia, da cidadania e do direito, e pela busca de novas estratégias de construção e/ou fortalecimento dos coletivos.


    Maria Isabel Garcez Ghirardi, em Terapia ocupacional e processos econômico-sociais, defende a terapia ocupacional social a partir de seus elementos fundantes, ancorados nas “ações coletivas voltadas a criar condições de intensificação democrática e de integração social como resposta às mazelas expostas pelo esgarçamento do tecido social”. Na contraposição às ações clínicas e individuais, destaca o fazer coletivo como elemento essencial da ação terapêutico-ocupacional social. Com base em uma experiência de extensão universitária e de pesquisa desenvolvida junto a um empreendimento econômico com a população em situação de rua, ilustra o desafio da criação de instrumentos que auxiliem a participação social e ativem a confiança em si e nos outros por meio da construção de um lugar de pertencimento coletivo que valoriza o saber-fazer em produções economicamente relevantes no mercado de bens e de valores culturais.


    Denise Dias Barros e Debora Galvani, em Terapia ocupacional: social, cultural? Diversa e múltipla!, descrevem as variadas experiências desenvolvidas entre problemáticas sociais e culturais tecendo um mosaico de populações, abordagens e discussões que interpelam, sempre, a sensibilidade para lidar com o outro. Com aportes da antropologia e da sociologia urbana, destacam a necessidade de reflexão sobre metodologias em terapia ocupacional social, desenhando uma pluralidade de perspectivas teórico-metodológicas para a construção de ações e de tecnologias sociais.


    Ana Paula Serrata Malfitano, em Contexto social e atuação social: generalizações e especificidades na terapia ocupacional, traz para o debate a contradição que sempre se pontua na terapia ocupacional: o social está em tudo? Em concordância com Sandra Galheigo, que diz serem inequívocas as bases de uma terapia ocupacional social, discute o “contexto social” como uma generalidade que deveria estar presente em toda ação terapêutico-ocupacional. A partir deste reconhecimento, discorre sobre as especificidades para o desenvolvimento de uma terapia ocupacional social vislumbrando o crescimento da área “sob o princípio do direito social, em uma visão comprometida socialmente com a ampliação de acesso a todos aos bens sociais por meio de um trabalho técnico, ético e político”.


    Para Luciana Assis Costa, não é possível desvincular terapia ocupacional social do contexto das transformações do regime político e da organização societária do Brasil decorrentes da abertura democrática, que insere na agenda política a questão da desigualdade social e da pobreza como problemas de Estado e de direito. A ampliação da área de atuação da terapia ocupacional junto às problemáticas sociais emergiria justamente num paradoxo constituído pelo processo de redemocratização, que celebra a expansão dos direitos de cidadania, especialmente nas dimensões política e social, frente a uma trajetória desenvolvimentista do Estado com fortes traços liberais, marcada por uma dívida social histórica sustentada pela desigualdade e pobreza extrema. Assim, em A terapia ocupacional no contexto de expansão do sistema de proteção social a autora discute a conjuntura sociopolítica na qual toma vulto a problemática da pobreza e da exclusão social, e conclui com as possíveis contribuições da terapia ocupacional para a área, tomando, para tanto, também um exemplo de prática profissional.


    A proposta de sistematizar a reflexão sobre a atuação da terapia ocupacional na assistência social brasileira abre um grande leque de possibilidades se o desafio a que atende é o de qualificar o debate e a elaboração de intervenções profissionais nesse campo. Há muitos caminhos possíveis. No texto Terapia ocupacional e assistência social: subsídios para uma inserção crítica no campo, de Marta Carvalho de Almeida e Carla Regina Silva Soares, a direção escolhida priorizou a reunião de temas que permitem a incursão por alguns processos sociais que condicionam as ações profissionais no campo social. Privilegiou-se a construção de um percurso narrativo que busca subsidiar a compreensão da assistência social como um conjunto de ações articulado ao plano geral de desenvolvimento político e histórico das intervenções sobre o social, tornando-se oportuno discutir o surgimento e desenvolvimento das políticas sociais no âmbito das formações econômico-sociais capitalistas, marcadas pelas contradições desse modo de produção. A terapia ocupacional, profissão que também emerge no seio dessas contradições, é abordada enquanto esfera de elaboração e validação de noções amalgamadas ao conjunto de interpretações e respostas historicamente produzidas para operar com problemas sociais. Neste percurso macrossocial, as autoras apresentam também o processo no Brasil que culminou no reconhecimento do terapeuta ocupacional como um dos profissionais habilitados para atuar no setor da assistência social. Este processo tem sido de grande relevância para impulsionar os terapeutas ocupacionais para espaços de trabalho para além do setor da saúde e da educação, trazendo outros desafios.


    Regina Célia Fiorati nos apresenta A teoria da ação comunicativa: [como] uma contribuição teórico-metodológica para a terapia ocupacional social, colocando em diálogo o referencial teórico de Jürgen Habermas com a terapia ocupacional social. Concebe possibilidades ancoradas nos conceitos de agir comunicativo, dialogicidade, intersubjetividade, democracia e emancipação, como no fomento de redes de serviços, nomeadas de fóruns decisórios. Destaca na terapia ocupacional social bases para o desenvolvimento de tecnologias que se voltem à ampliação de espaços democráticos para pessoas, grupos e comunidades.


    Patrícia Silva Dorneles e Roseli Esquerdo Lopes propõem a Cidadania e diversidade cultural: [como] uma pauta para a terapia ocupacional. Para elas, diversidade cultural e cidadania cultural são conceitos difusos e em construção que se atravessam nas agendas das políticas do setor no Brasil. Anúncios de uma política cultural que deve se identificar como democrática, tais conceitos carregariam a responsabilidade de representar paradigmas e ações culturais capazes de romper com os processos de exclusão causados pelas visões tradicionais eurocêntricas e elitistas de arte e cultura e com as práticas políticas assimilacionistas questionadas na globalização neoliberal. Na perspectiva de fomentar e garantir a respeitabilidade das culturas de todos os povos de forma horizontal, o conceito de diversidade cultural, de maneira mais ampliada, e o de cidadania cultural, de modo mais localizado, inauguram compromissos e esforços entre os gestores públicos de cultura de diferentes níveis ao reorganizar propostas de investimento e de fomento no campo. As autoras tratam de contextualizar a temática das políticas públicas culturais quanto à cidadania e diversidade cultural reunindo subsídios para reflexões acerca das possibilidades de atuação de terapeutas ocupacionais na área da cultura. Os caminhos para tal atuação têm passado pela terapia ocupacional social, se associados aos paradigmas atuais.


    Na continuidade da temática da cultura, discutindo as diferentes correntes teóricas acerca da concepção de tradição, Samira Lima da Costa, Maria Daniela Corrêa de Macedo e Sandra Benites - Ara Ete trabalham esse conceito na perspectiva da significação coletiva construída no tempo e no espaço e legitimada por determinado grupo. Entendem que na tradição há sempre algo que muda e algo que permanece, de forma que o que muda sustenta a manutenção daquilo que permanece, dentro de um código de significação para determinado coletivo. Em Povos e comunidades tradicionais: a ocupação tradicional como tema da terapia ocupacional social, considerando a ocupação como as diversas ações cotidianas que as pessoas realizam individual e coletivamente, as autoras propõem a leitura da ocupação tradicional como objeto de interesse da terapia ocupacional social. A ocupação tradicional é apresentada como elemento relevante na organização da vida de coletivos conhecidos como povos e comunidades tradicionais, em suas relações entre si, com o trabalho e com a natureza.


    Tomando como parâmetro o fato de que no Brasil, desde a década de 1990, desenvolvem-se políticas públicas decorrentes de convenções internacionais que acordam formas de combate ao trabalho infantil, com ações que têm envolvido diferentes setores e movimentos sociais, os poderes executivo, legislativo e judiciário, com a participação dos níveis de gestão nacional, estadual e municipal, Carla Regina Silva Soares e Marta Carvalho de Almeida destacam aquelas ligadas ao Programa Nacional de Erradicação de Trabalho Infantil. Em 2005, o programa foi integrado ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no qual atuam terapeutas ocupacionais. Esses profissionais têm se empenhado em contribuir na elaboração de estratégias e na efetivação de ações que promovam a proteção social de crianças e adolescentes que vivenciam ou vivenciaram situações de trabalho precoce, de maneira articulada àquelas que visam à autonomia e à emancipação familiar. Buscam operar com a capacidade de famílias e comunidades em alcançar, produzir e sustentar uma vida cotidiana digna e também promotora dos direitos da criança e do adolescente. É para essa face do trabalho dos terapeutas ocupacionais que as autoras se voltam em Terapia ocupacional social e a erradicação do trabalho infantil: o desafio de articular proteção social e autonomia.


    Ainda na temática da infância, Marina Di Napoli Pastore, em Terapia ocupacional social e crianças: pluriversos e articulações com os estudos das infâncias, apresenta a discussão sobre a necessária interlocução com os campos da sociologia e da antropologia para a abordagem das infâncias e seus significados sociais. Com a proposta de ouvir as crianças, discorre sobre a relevância de abordagens decoloniais que efetivamente incluam as crianças como atores/agentes sociais, vislumbrando ações em terapia ocupacional social como potencializadoras para atingir tais objetivos.


    Patrícia Leme de Oliveira Borba, Joana Rostirolla Batista de Souza e Roseli Esquerdo Lopes nos convidam a uma instigante reflexão em Por uma educação radicalmente inclusiva: uma linguagem à luz da terapia ocupacional social pontuando a defesa da noção de inclusão radical na educação como diretriz para as ações profissionais de terapeutas ocupacionais nesse setor como resultado de elaborações teóricas e práticas advindas da terapia ocupacional social. Discutem o conceito de inclusão e um recorte freireano e ontológico do termo “radical” a fim de propor o ensejo de deslocamentos sensíveis e historicamente situados, tanto no que concerne à ampliação dos públicos convencionalmente destinatários da ação terapêutico-ocupacional no setor da educação quanto para a produção de fazeres que considerem a escola e seus agentes como componentes essenciais da rede social de suporte para crianças e jovens.


    Por fim, Magno Nunes Farias e Roseli Esquerdo Lopes trazem as contribuições de Paulo Freire para a terapia ocupacional social em Paulo Freire e terapia ocupacional social: articulando uma práxis antiopressiva e intencionada para a liberdade. Por meio dos conceitos trabalhados pelo importante autor brasileiro, vislumbram esperanças e aportes que a atuação técnico-profissional pode desenhar no âmbito de um pensar/fazer terapêutico-ocupacional social preocupado em lidar com as desigualdades sociais, principalmente no que tange à estrutura de múltiplas opressões, e que mire no alargamento da vida dos sujeitos, individuais e coletivos, com quem se atua. Tomam como o foco dessa práxis a dimensão da vida cotidiana marcada pela alienação, mas também pela possibilidade de libertação, que se efetiva na medida em que se criam oportunidades para inéditos-viáveis.


    Na seção 2, intitulada Traçados e cenários, a intenção é apresentar temas contemporâneos que têm interpelado a terapia ocupacional social. Lança-se mão, para tanto, de experiências de ensino, pesquisa e extensão universitária desenvolvidas por integrantes do METUIA/UFSCar, tanto de sua equipe direta no Departamento de Terapia Ocupacional quanto de alunos e ex-alunos do PPGTO/UFSCar. Iniciamos contextualizando tais experiências, bem como os recursos e tecnologias advindos das práticas em terapia ocupacional social e nomeados para seu reconhecimento e utilização no campo.


    No âmbito das experiências da terapia ocupacional social na educação, são apresentados quatro capítulos que abordam a escola pública, a educação e a questão dos direitos na ação terapêutico-ocupacional. Carla Regina Silva pontua as contradições entre Juventude e educação: [por meio de uma] a trajetória constituída pelo não lugar. Patrícia Leme de Oliveira Borba e Beatriz Prado Pereira trazem à cena o jovem que comete o infracional em Traçados de vida e as marcas do sistema socioeducativo. Lívia Celegati Pan destaca a importância da organização autônoma e política dos jovens estudantes como temática para A terapia ocupacional social na escola: [relatando] experiências com um grêmio estudantil. Criando estratégias terapêutico-ocupacionais para a aprendizagem pelas crianças de seus diretos garantidos em lei, Letícia Brandão de Souza e Aline Cristina de Morais nos levam Em “caravana” rumo à promoção de direitos: divulgando e dialogando sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) nas escolas.


    Os dois capítulos seguintes abordam a contemporânea questão das drogas sob uma perspectiva social. Giovanna Bardi, em Terapia ocupacional social e as tessituras de suportes: uma experiência para além dos equipamentos formais, e Paulo Estevão Pereira, em Juventudes pobres e a cidade: direitos violados, espaços negados, discutem direitos sociais dos jovens, especificamente os direitos de circulação e de convivência nos diferentes espaços das cidades, direito ao acesso, ao cuidado e ao suporte pessoal e social.


    Ainda sobre o direito à cidade, em Terapia ocupacional social, favelas e mobilidade urbana, Monica Villaça Gonçalves pontua o estigma sofrido por jovens moradores de favelas na cidade do Rio de Janeiro, defendendo a ampliação da mobilidade urbana cotidiana, tão cerceada por diferentes formas, desde a incorporação desse conceito nas práticas e pesquisas na área.


    Suporte, cuidado e circulação articulados por meio da ação técnica para ir Vencendo as invisibilidades: [como n]a história de Carla são relatados por Mayra Cappellaro. Ou ações técnicas que falham na produção desses suportes e cuidado e que podem reproduzir violências que marcam e invisibilizam sujeitos e seus corpos, como nas reflexões trazidas por Jaime Daniel Leite Junior e Gustavo Artur Monzeli no texto Terapia ocupacional social, gêneros e sexualidades dissidentes. Por outro lado, o excesso de visibilidade do mundo on-line é discutido por Rafael Garcia Barreiro em Oficinas de atividades: explorando o uso das mídias digitais por jovens como uma problemática contemporânea que deve ocupar as preocupações dos terapeutas ocupacionais quando trabalham com estes sujeitos.


    Construir e fazer valer direitos, suportes e cuidados, abrir as ruas e os espaços da cidade para o ser e o fazer dos nossos jovens implica avançar também nas experiências do trabalho comunitário e territorial, seja Sob árvores e entre elas: [e uma experiência em] terapia ocupacional social na praça, compartilhada por Marina Jorge da Silva, ou como pontuam Carolina Donato da Silva e Letícia Brandão de Souza ao nos contarem sobre O plantio que virou plantação: germinar relações para semear vínculos.


    Com essa seleção de textos, provenientes de reflexões e pesquisas individuais de docentes ou em parceria com colegas e ex-alunas/os, compusemos e formatamos este livro como aporte e estímulo para novas e necessárias pesquisas. Esperamos que este trabalho possa ampliar o diálogo acerca da diversidade da terapia ocupacional, tendo como base aqui experiências brasileiras em terapia ocupacional social, que luta pelo trabalho profissional no seu compromisso com a mudança social, uma mudança que produza mais participação com mais liberdade, mais autonomia e com mais solidariedade.


    São Carlos, verão de 2023.


    Roseli Esquerdo Lopes e Ana Paula Serrata Malfitano
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    Cidadania, Direitos e Terapia Ocupacional Social*


    Roseli Esquerdo Lopes


    Introdução


    Propor para este momento uma articulação entre “cidadania”, “direitos” e “terapia ocupacional social” se deve ao fato de tratar-se de uma reflexão central na minha trajetória a partir dos desdobramentos, na realidade concreta, do que se compreende como “necessidades sociais”, “ações técnicas” e o papel dos terapeutas ocupacionais nesse âmbito. Tomando aquilo que fundamenta “cidadania e direitos”, foi que eu, em parceria acadêmica com algumas outras colegas da área, busquei alicerçar o que definimos como a “terapia ocupacional social”.


    Nesse sentido, pensei em trazer para este diálogo os percursos de buscas e de encontros que têm me possibilitado compreender as proposições na área de terapia ocupacional e desenhar a terapia ocupacional social.


    Por que articular cidadania, direitos e terapia ocupacional social


    A função social do terapeuta ocupacional, pergunta onipresente para muitos de nós desde o final dos anos 1970, nos processos de formação profissional e naquilo que se tinha como espaços de práticas no Brasil, fincava-se no pressuposto da necessidade da adaptação social, não se questionado a estrutura social e suas desigualdades. A preocupação era inserir, reintegrar a pessoa ao seu meio sem que se discutissem os motivos da exclusão e as resistências à reinserção. O fracasso das tentativas de reintegração era, quase sempre, atribuído ao tipo de dificuldade do indivíduo, à sua situação de cronicidade, à atitude de sua família e, por vezes, a uma sociedade, que não era razão de alguma formulação, que o rejeitava, que não se abria às capacidades remanescentes desses indivíduos, não lhes dando as devidas oportunidades.1 A compreensão das questões estruturais como agentes causais desse fracasso começará a ter lugar na conversa entre os terapeutas ocupacionais nesse período.


    Decidi cursar terapia ocupacional em 1976 e fui para a Universidade de São Paulo (USP) em 1977, integrando o que Elio Gaspari, no quarto volume do seu calhamaço sobre a ditadura militar no Brasil, A ditadura encurralada, chama de “geração da luta pelas liberdades democráticas”. Diz ele, em um trecho que acho bastante ilustrativo do que vivi:


    As passeatas juntavam dois tipos de estudantes. Na primeira categoria estavam as lideranças das organizações surgidas nas universidades e algumas centenas de seguidores. […] Na segunda categoria estava a multidão. Eram jovens que tinham incorporado aos seus costumes algumas das bandeiras de 1968. Em menos de uma década as mulheres haviam tomado um pedaço da política e do mercado de trabalho. Todos compartilhavam com os trotskistas o refinamento cultural e o horror à ditadura e ao Partidão [partido comunista], nessa ordem. Nas assembleias estava a vanguarda de uma parte da mocidade, unida no seu desprezo pelos hábitos conservadores e pelas alianças táticas da esquerda tradicional.2


    Eu fazia parte da multidão… O que importava era a liberdade individual e coletiva; a valorização dos sujeitos.


    O fim da década de 1970 é caracterizado por uma ebulição política em que, no Brasil, se abre o espaço para a participação da população, que passa a se mobilizar e a discutir um grande número de questões, tendo como eixos básicos a democratização, as lutas pelos direitos de cidadania, a contestação do status quo vigente e o correspondente debate das alternativas à ordem econômica, social e política excludente estabelecida pelo regime militar. Organiza-se a sociedade civil em diferentes representações: os sindicatos, os movimentos populares, as instituições religiosas, as associações profissionais, os partidos políticos, começam a retomar seu espaço na cena brasileira.3


    Torna-se também foco de questionamento a supressão permanente, cotidiana, dos direitos dos ‘loucos’, sua repressão autoritária nos manicômios. O tema da reforma psiquiátrica no Brasil emerge como parte do processo de libertação dos doentes mentais. Mas, para além disso, a luta contra a situação dessas pessoas nas instituições psiquiátricas que, denunciada pela mídia, escandalizou a opinião pública, fazia parte de um sentimento mais geral de revolta contra a supressão, pela força, da vontade dos ‘mais fracos’ – não só loucos, como trabalhadores, desempregados, presos políticos e excluídos de toda ordem.4


    Autores como Franco Basaglia, Felix Guattari, Robert Castel, Erwing Goffman, Michel Foucault, representantes das correntes de pensamento crítico em saúde mental, exercem grande influência entre os técnicos da área com suas elaborações teóricas e proposições práticas, das mais variadas formas. Foi emocionante assistir ao Basaglia falando na PUC-São Paulo (Pontifícia Universidade Católica), a partir de Gramsci, sobre o pessimismo da razão e o otimismo da prática (1979). Éramos, naqueles idos de 1979, particularmente otimistas.


    Crescíamos profissionalmente. Foi o período do primeiro boom de cursos de terapia ocupacional e, via Associação de Terapeutas Ocupacionais do Brasil (ATOB), levávamos a luta pela consolidação de uma formação de qualidade, competente técnica e politicamente, através da definição de um novo currículo mínimo.5


    Era uma terapia ocupacional que se profissionalizava e que passava a perceber o indivíduo em sociedade.


    Era imprescindível para boa parte daquela geração conhecer o geral, os referenciais macrossociais, para poder desenhar a terapia ocupacional que se almejava, para poder compreender o papel reservado aos técnicos e especialmente aos terapeutas ocupacionais e para decidir com mais autonomia seus caminhos profissionais.6 Tratava-se de se buscar um instrumento de entendimento, um referencial teórico que nos ajudasse a desvelar as contradições e possibilidades da atuação técnica. O que era transformar/viabilizar o cotidiano de pessoas para as quais a terapia ocupacional se voltava, se propunha a ‘cuidar’?


    O materialismo-histórico, apreendido e recolocado por Antonio Gramsci,7 me ajudou a deslindar os lugares possíveis ao técnico na consolidação do consenso hegemônico em torno da conservação dos interesses da classe social dominante ou na construção de um dissenso contra-hegemônico que buscasse transformar o ordenamento vigente.


    Era um movimento de construção/desconstrução contínuo.


    De nada servia um dos pilares do antigo modelo: o indivíduo biopsicossocial – indivíduo sobre o qual se deveria centrar as intervenções. Para o modelo tradicional da terapia ocupacional não existia a coletividade, grupos sociais com identidades próprias enquanto foco de atenção.8 Como nos diz Sandra Galheigo, foi questionando o papel de adaptador social que o terapeuta ocupacional passou a participar da construção do coletivo, da construção do espaço público, mesmo que ainda muito timidamente na categoria profissional de forma geral.


    A conexão com outros campos de saberes foi imprescindível àqueles que tentavam oferecer caminhos de entendimento e, quiçá, de soluções para problemas/questões com as quais nos defrontávamos.


    O profissional que tivesse a intenção de dialetizar seu mandato social precisaria buscar um novo modo de conceber o conhecimento e o seu saber técnico deveria constituir-se a partir das necessidades do grupo ou da população aos quais se destinava sua ação. Para alcançar a compreensão do que são essas necessidades, seria preciso reconhecer na população o verdadeiro interlocutor, portador de uma história e de um saber próprios.9


    Acreditava-se que provocar uma tomada de consciência coletiva, e alargar os espaços de liberdade, potencializaria um tipo diferente de relação em que a pessoa assistida é o sujeito nos processos pessoais e sociais e reconhecido como tal.10


    Dito de outro modo: O que fazer? Como fazer? Para que os sujeitos concretos com os quais nos deparávamos no nosso dia a dia profissional, os loucos, os deficientes de toda ordem, as crianças e os adolescentes vulneráveis pessoal e socialmente, os idosos pobres, fossem, ou pudessem almejar ser, sujeitos autônomos, participativos, inseridos?


    Tomando-se isso como pressuposto, foi necessária a luta pela transformação dos lugares de exclusão e daí os estudos de muitos de nós, terapeutas ocupacionais, sobre o problema e os processos da institucionalização/desintitucionalização, aliados ao empenho para a consecução de propostas inovadoras de intervenção.


    Entretanto, a possibilidade dessas práticas se dava também na medida da incorporação dos grupos populacionais para os quais dirigíamos nossas ações enquanto sujeitos aos quais se devia buscar ‘cuidar’, numa perspectiva da saúde e da assistência social enquanto derivadas dos direitos do cidadão que são igualmente.


    Cidadania e políticas públicas entram no léxico da sociedade civil brasileira, na sua interlocução com o agora democrático e de direito Estado brasileiro. Isto também para os terapeutas ocupacionais, que passam a se debruçar sobre os processos em torno da criação, invenção e construção da assistência, serviços e profissionais requeridos.


    Para tanto, foram primordiais a reforma sanitária brasileira e a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), bem como a incorporação da Assistência Social no âmbito da seguridade social, com a Constituição de 1988.11


    Saúde como um direito de todos – e todos significa todos, não a maioria, o que implica a atenção a grupos populacionais especiais. Assistência social não como caridade ou filantropia, mas sim como direito de todos os cidadãos da garantia de um mínimo social em termos de renda, bens e serviços. O acesso a essa atenção à saúde e a esses bens sociais se operacionaliza a partir da implantação de políticas sociais e de sua implementação concreta em serviços e ações, inclusive aquelas da terapia ocupacional.12


    No início da década de 1990, assistiu-se a uma importante incorporação dos terapeutas ocupacionais em serviços sociais, com destaque para os de saúde e para aqueles ligados à infância e juventude, nos municípios brasileiros que adotaram como diretriz a implantação dos preceitos constitucionais.13


    Pode-se dizer que o Brasil chegava, com mais de quarenta anos de atraso, àquilo que foi vivido no pós-guerra nos países mais centrais da economia mundial. Trabalho e capital no bojo das lutas pela constituição e pelo acesso ao fundo público do Estado.


    Assim, esses conceitos, estratégias e processos foram submetidos ao escrutínio da sociedade civil brasileira e, também, entre os terapeutas ocupacionais.


    Estado capitalista e políticas sociais


    Defrontávamo-nos e continuamos nos defrontado, em vários momentos e espaços, com certa visão de políticas públicas, especialmente as sociais, que imediatamente nos remete a uma concepção de política ‘reparadora’, ‘de ampliação de acesso’, que interferiria no campo das desigualdades e divisões sociais e cuja aplicação provocaria transformações sociais e criaria um mundo melhor.


    Propomos a definição desse conceito com base em um referencial teórico e histórico, dentro de uma concepção materialista que parametrize o contexto geral do Estado capitalista democrático no qual se insere a problemática das políticas sociais.


    Uma das questões centrais e sempre atual na análise do Estado contemporâneo é a que se refere à compreensão da gênese das políticas públicas – no nosso caso, com maior foco, das políticas sociais – a partir das estruturas econômicas e político-institucionais existentes. No Estado capitalista, baseado na valorização privada do capital e na venda do trabalho enquanto forma-mercadoria, em que essas estruturas têm intrinsicamente caráter classista, quais são as funções que competem àquelas políticas? Quais são os limites objetivos a que estão sujeitas, dentro do leque de elasticidade paradigmático do Estado capitalista, sejam quais forem os atores situados à frente deste? Quais são, portanto, as ações possíveis nesse contexto e em que medida são estas definidoras de mudanças observáveis e estáveis? Como inserir nesta análise os temas da cidadania, das transformações sociais, no sentido da construção de um mundo socialmente menos injusto?


    Os Estados capitalistas democráticos podem ser entendidos como formas institucionais de poder público que, em sua relação com a produção material, se caracterizam basicamente por três determinações funcionais: privatização da produção, dependência estrutural do processo de acumulação e legitimação democrática.


    Esse Estado está submetido à dupla determinação do poder político: do ponto de vista do conteúdo é determinado pelo desenvolvimento e requisitos do processo de acumulação; já enquanto forma institucional está sujeito às regras do governo democrático-representativo, através do mecanismo de eleições periódicas.


    Assim, as políticas do Estado capitalista podem ser definidas como o conjunto de estratégias mediante as quais se produzem e reproduzem constantemente o acordo e a compatibilidade entre as determinações estruturais desse Estado. Entretanto, sua estratégia geral de ação consiste em criar as condições segundo as quais cada cidadão seja incluído nas relações de troca.14


    Esta definição indica a estratégia que deve parametrizar a concepção daquelas políticas para que se cumpram as determinações do Estado capitalista, até como condição da continuidade de sua existência. Portanto, os dirigentes eleitos terão que governar dentro dos limites de autopreservação do sistema. Para muito além disso, contudo, as políticas emanadas do Executivo terão que ser articuladas e implementadas dentro e a partir do sistema de instituições políticas do Estado que, possuindo, em princípio, grande estabilidade temporal, é o guardião mais interno e eficaz do status quo. Em sua estrutura interna deveremos, em consequência, buscar os elementos que, ao exercer um poder de filtragem, impedindo a efetiva concretização de eventos potencialmente nocivos à continuidade do processo de acumulação, possam assegurar que apenas serão executadas estratégias que o preservem, garantindo, ao mesmo tempo, o equacionamento dos seguintes três problemas: a integração dos interesses resultantes do processo de valorização, isto é, a conciliação das arestas internas entre os vários setores do capital, inerentes à própria lógica de competição, com o estabelecimento de um denominador comum global; a proteção do capital contra interesses e conflitos anticapitalistas; a ocultação destas duas ações, pois são necessários, nos processos de legitimação democrática, os votos dos indivíduos de todas as classes sociais.15


    Já as políticas sociais do Estado capitalista são definidas como um caso particular das políticas públicas: são aquelas relações e estratégias organizadas que visam criar as condições para que os proprietários da força de trabalho sejam incluídos nas relações de troca. Para ampliar as políticas sociais, são necessárias inovações sociopolíticas: mudanças adotadas na forma de gerar, financiar e distribuir as prestações de serviços sociais pelos gestores do Estado, conciliando as exigências admitidas e as necessidades humanas já sancionadas.16


    Então, do ponto de vista da dominação no Estado capitalista, as classes sociais agem sobre um sistema de instituições políticas que delineia o universo dos eventos potencialmente realizáveis. Em consequência, as ações dessas classes delimitam, ao refletirem a resultante da correlação de forças entre os vários segmentos do capital e entre o capital como um todo, o trabalho e os demais atores sociais, em que região – entre as estruturalmente permitidas – se dará o equilíbrio dinâmico do sistema, em dado momento e conjuntura.


    A questão social tem sua gênese na forma como as pessoas se organizam para produzir numa determinada sociedade e num contexto histórico dado, e essa organização tem sua expressão na esfera da reprodução social, ou seja, a questão social está determinada pelo traço próprio e peculiar da relação capital/trabalho – a exploração. Sem ferir de morte os dispositivos exploradores do regime, toda luta contra suas manifestações sociopolíticas e humanas, a questão social, está condenada a enfrentar sintomas, consequências e efeitos.17 Todavia não achamos pouco enfrentá-los e nesse espaço buscamos, também, nos mover.


    Importa analisar a questão social como questão política, econômica, social e ideológica que remete a uma determinada correlação de forças entre diferentes classes, inserida no contexto mais amplo do movimento social de luta pela hegemonia.


    Determinados momentos são mais favoráveis à expressão das demandas do trabalho e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento por parte do capital e do Estado, exigindo outros tipos de intervenção, mais além da caridade e da repressão. E isso se dá, dentro dos limites da sociedade capitalista, pela via da cidadania e dos direitos sociais.


    Cidadania


    Em torno do conceito de cidadania


    Na última década do século XX, assistimos, em todo o mundo, à multiplicação dos estudos sobre o tema da cidadania, em um grande esforço analítico para enriquecer a abordagem conceitual da noção de cidadania.


    Thomas Janoski, em Cidadania e Sociedade Civil,18 destaca três vertentes teóricas que se ocupam de fenômenos relacionados à cidadania: a teoria de Marshall sobre os direitos de cidadania, a abordagem de Durkheim, já antevista em Tocqueville, a respeito da cultura cívica e a teoria marxista/gramsciana acerca da sociedade civil.


    O conceito de cidadania enquanto o direito a ter direitos, dentre várias perspectivas de abordagem, tem como referência clássica aquela feita em 1949 por Thomas Marshall, propondo a primeira teoria sociológica de cidadania ao desenvolver os direitos e as obrigações inerentes à condição de cidadão.


    Centrado na realidade britânica da época, que colocava de modo importante o conflito entre capitalismo e igualdade, estabeleceu uma tipologia dos direitos de cidadania, a saber: os direitos civis, conquistados no século XVIII, os direitos políticos, alcançados no século XIX, e os direitos sociais, conquistados no século XX.19 Posteriormente, autores diversos analisaram suas realidades nacionais valendo-se dessa concepção, acrescentando nuances teóricas.


    Com base nos estudos de Vieira, na obra Os argonautas da cidadania,20 apresentaremos a seguir uma síntese sobre o tema.


    Para as teorias durkheimianas, a cidadania não se restringe àquela sancionada por lei e tem na virtude cívica seu aspecto central. Em decorrência, abre-se espaço para que, na esfera pública, grupos voluntários, privados, sem fins lucrativos, formem a sociedade civil.


    As teorias marxistas, por sua vez, enfatizam a reconstituição da sociedade civil – ideia já ventilada por Hegel, retomada por Marx e significativamente revisitada por Gramsci. Este vai operar uma mudança paradigmática com sua visão tripartite: Estado, mercado e sociedade civil, uma vez que para Hegel e Marx a sociedade civil abrangia todas as organizações e atividades fora do Estado, inclusive as atividades econômicas das empresas.


    A atual referência à sociedade civil traz o viés gramsciano de proteção contra os abusos estatais e do mercado. Isto poderia, para alguns autores, ser entendido como uma intermediação entre o enfoque estatal adotado por Marshall e o enfoque da virtude cívica centrada na sociedade, a partir de Durkheim.


    Buscando outras linhas teóricas para melhor compreender a cidadania, é interessante apontar que a cidadania não constitui ideia central nas ciências sociais.21 Tratando dos atributos do termo, Janoski,22 no que define como perspectiva sociológica, vai dizer que a cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos a um Estado-nação com certos direitos e obrigações universais em um específico nível de igualdade.


    Por pertença a um Estado-nação entende-se o estabelecimento de uma personalidade em um território geográfico. Historicamente, a cidadania foi concedida a restritos grupos de elite – homens ricos de Atenas, barões ingleses do século XVIII – e só posteriormente estendida a uma grande porção de residentes de um país. Haveria assim duas possibilidades de pertença: uma que define como um não cidadão, nos limites do Estado, adquire direitos e reconhecimento como cidadão (grupos estigmatizados por etnia, gênero, classe) e outra que estabelece como estrangeiros obtêm entrada e naturalização de forma a conquistar a cidadania.


    Quanto ao segundo elemento da definição – distinção entre direitos e deveres ativos e passivos –, pode-se dizer que a cidadania é constituída tanto por direitos passivos de existência, legalmente determinados, como por direitos ativos que propiciam a capacidade presente e futura de influenciar o poder político.


    A terceira marcação da definição exclui o caráter informal ou particularista dos direitos da cidadania, que necessariamente devem ser direitos universais promulgados em lei e garantidos a todos. Pessoas e coletividades podem possuir seus próprios imperativos morais, costumes ou direitos específicos, mas estes só se tornarão direitos de cidadania se forem universalmente aplicados e garantidos pelo Estado.


    O quarto elemento refere a ideia de que a cidadania é uma afirmação de igualdade, equilibrando-se direitos e deveres dentro de certos limites. A igualdade é formal, garantindo-se a possibilidade de acesso aos tribunais. Não se trata de uma igualdade completa, mas em geral garante-se aumento nos direitos dos subordinados em relação às elites dominantes.


    Os direitos e obrigações de cidadania existem quando o Estado valida as normas da cidadania e adota medidas para implementá-las. Nessa visão, os processos de cidadania – luta por poder entre grupos e classes – não são necessariamente direitos de cidadania, mas constituem variáveis independentes para sua formação. Ou seja, tais processos seriam partes constitutivas da teoria, mas não do conceito definidor da cidadania.


    A cidadania concerne, desse modo, à relação entre Estado e cidadão, especialmente no tocante a direitos e deveres.


    Teorias que se voltam para o tema da sociedade civil, preocupadas com as instituições mediadoras entre cidadão e Estado, adicionam à compreensão dessa relação uma gama variada de possibilidades.23


    A sociedade civil se consiste principalmente na esfera pública, onde associações e organizações se engajam em debates, de forma que a maior parte das lutas pela cidadania é realizada em seu âmbito por meio de interesses de grupos sociais; embora, a sociedade civil não possa constituir o locus dos direitos da cidadania, por não se tratar de esfera estatal, que assegura proteção oficial mediante sanções legais.24


    Na busca da relação entre sociedade civil e cidadania, é preciso que se discuta teoria política e realidade empírica.


    O liberalismo, dominante em países industrializados anglo-saxões, com ênfase no indivíduo, propõe que a maioria dos direitos envolve liberdades inerentes a cada e toda pessoa; não obstante poucas obrigações (impostos, serviço militar), são pontos centrais as liberdades civis e os direitos de propriedade. Os direitos individuais são vitais. Já os direitos sociais ou os pertencentes a grupos representam a violação aos princípios liberais. A relação entre direitos e deveres é essencialmente contratual, trazendo em si uma forte carga de reciprocidade: a cada direito corresponde em geral uma obrigação.


    O comunitarismo prioriza a comunidade, sociedade, nação, invocando a solidariedade e o senso de destino comum como pedra de toque da coesão social. A sociedade sustenta-se pela ação e apoio dos grupos, de modo contrário ao individualismo liberal. Seu principal objetivo consiste em construir uma comunidade baseada em valores centrais, como identidade comum, solidariedade, participação e integração. De tal modo, as obrigações se tornam predominantes frente aos direitos. Nessa perspectiva, crítica ao liberalismo, o declínio da solidariedade entre os cidadãos e a ausência de destino comum estariam na raiz dos grandes males da modernidade. Os comunitaristas conferem à cidadania o caráter de virtude. Na visão liberal, a cidadania é um acessório, não um valor em si mesmo. Na visão comunitarista, os indivíduos são membros de unidades maiores do que si mesmos, como a comunidade política – unidade social e espaço para o exercício da virtude da participação. A cidadania seria então fundamentalmente uma atividade, uma prática e não, como sustentam os liberais, um status de pertença.


    A teoria de democracia expansiva25 seria uma terceira via. Preconiza a expansão dos direitos individuais ou coletivos a sujeitos historicamente discriminados, notadamente por sua classe, gênero ou etnia, reivindicando o aumento da participação coletiva nas decisões e uma maior interação entre instituições e cidadão. Apesar de partilhar a crítica à centralização liberal do indivíduo, enfatiza o direito de participação, resistindo em aceitar o papel secundário delegado aos direitos como na perspectiva comunitarista. Reivindica-se um equilíbrio entre direitos individuais, de grupo e obrigações, resultando num sistema identitário construído a partir da noção do indivíduo enquanto participante das atividades da comunidade.


    Já em 1949, Marshall vislumbrava a cidadania como verdadeiro elemento de mudança social, no contexto da realidade industrial e a correlata experiência do Welfare State no pós-guerra.


    A expansão dos direitos corresponderia primeiramente ao fortalecimento de direitos previamente adquiridos e também à incorporação de novos grupos ao Estado. A base territorial da cidadania transformou-se historicamente passando da pólis grega ao Império romano, deste à cidade medieval e finalmente ao Estado moderno. O processo de centralização do qual o Estado é produto corresponde à expansão da forma local para a forma institucional da cidadania.


    Desse ponto de vista, a expansão dos direitos é parte de um processo de democratização, entendida como aquisição pelas classes populares dos direitos originalmente criados pela e para as elites.


    Três gerações de direitos de cidadania podem, assim, ser descritos: civis, políticos e sociais, como há pouco colocado. Primeiramente os direitos civis, correspondendo aos direitos necessários ao exercício das liberdades, depois os direitos políticos, consagrados no século XIX, os quais garantem a participação, tanto ativa quanto passiva, no processo político, e, finalmente, já no século XX, os direitos sociais de cidadania, correspondentes à aquisição de um padrão mínimo de bem-estar e de segurança sociais que deve prevalecer na sociedade.


    É necessário, entretanto, evitar o equívoco recorrente de equiparar os direitos do Welfare com a cidadania social, pois os primeiros baseiam-se em meios e destacam indivíduos vulneráveis que necessitam de proteção, a cidadania social é universal e adquirida como direito pelo fato de se pertencer à comunidade.26


    Considerando o conflito da expansão cumulativa de direitos, Marshall27 direciona sua atenção ao antagonismo existente entre direitos civis, os quais consagram a proteção do indivíduo frente ao Estado, e os direitos sociais, que devem garantir o direito de uma renda real, por meio de benefícios assegurados pelo Estado. Assim, a cidadania social colide com as condições do capitalismo e seu exercício gera conflito.


    Marshall conclui que a cidadania social e o capitalismo estão em guerra, mas argumenta que a cidadania e classe social são compatíveis na sociedade capitalista democrática na medida em que a cidadania se tornou a arquiteta da desigualdade social legitimada. Tal ambiguidade ecoará fortemente no debate das décadas posteriores entre marxistas e social-democratas.


    Estudos empíricos demonstram a multiplicidade de relações entre diferentes tipos de direitos em diversas formas de organização social.


    Em contraste com o modelo linear evolucionista traçado por Marshall, pode-se dizer que nos Estados Unidos da América a tradicional luta pelos direitos civis obstou o crescimento dos direitos sociais de cidadania. O fascismo e o comunismo apresentaram-se como forma de conquista social em detrimento dos direitos civis e políticos. A vertente social-democrata também foi criticada por deixar lacunas na crítica à perspectiva liberal, tendo restringido seu olhar apenas à classe trabalhadora, em detrimento de outros conflitos, como os de gênero, étnicos, nacionalistas etc.28


    Múltiplas cidadanias


    Diante desse quadro, a preocupação contemporânea direciona-se fundamentalmente para a busca de compatibilizar a existência de diversas possibilidades e gradações de cidadania: a vida em pequenas comunidades, a reformulação da cidadania no Estado-nação ou em nível global.


    A cidadania, no âmbito desse esforço coletivo, não pode mais ser vista como um conjunto de direitos formais, mas sim como modo de incorporação de indivíduos e grupos ao contexto social. No intuito de solucionar a relação conflituosa entre as múltiplas tradições da cidadania, baseadas em status, participação e identidade, alguns autores pretendem formular um complexo sistema, com o acesso a direitos garantidos por instituições locais, nacionais e transnacionais.29


    Destacam-se duas abordagens principais. Uma, a partir de Iris Young,30 refere a necessidade da institucionalização de cidadanias múltiplas de forma a assegurar justiça e equidade. É preciso que se concretizem os direitos em relação a grupos sociais, uma vez que, sob os auspícios da universalidade, a exclusão sempre existiu e continuará existindo: a igualdade formal, ironicamente, cria desigualdade substantiva. Coloca-se, especificamente, a questão de grupos oprimidos no contexto norte-americano (afrodescendentes, mulheres, ‘chicanos’, indígenas, homossexuais, idosos, pobres, pessoas com deficiência).


    Endossa-se assim a proposta de cidadania diferenciada de Will Kymlicka,31 para quem direitos não devem ser garantidos somente a indivíduos, mas também a grupos. O objetivo do critério identitário, como no caso específico de imigrantes, não consiste em um movimento de autoexclusão do corpo social, mas antes de garantir sua inclusão, mantendo-se o respeito por sua cultura. Propõe-se a extensão do esquema linear de Marshall: a garantia de uma quarta geração de direitos – os direitos culturais de cidadania.


    Na segunda, alternativa de Michael Walzer,32 o centro desta diversidade de cidadanias reside precisamente em uma delas: a política. É clara sua admiração pela tradição grega, na qual a participação política assume a mais alta forma de humanidade como princípio de incorporação e unidade social. Explora ainda o conceito de sociedade civil como arena de enfrentamento: enquanto a cidadania é a base da unidade social, a sociedade civil, ao permitir o enfrentamento crítico de diversas reivindicações sociais, desempenha sua tarefa clássica de gerar civilidade. O respeito à diversidade e ao pluralismo social deve ser parte integrante do discurso da cidadania.


    Os desafios da cidadania e a articulação de direitos


    Há um renovado interesse pela cidadania neste início de século XXI. O conceito de cidadania parece integrar noções centrais de filosofia política, como os reclamos de justiça e participação política. Cidadania, todavia, vincula-se intimamente à ideia de direitos individuais e pertença a uma comunidade particular.


    Os inúmeros trabalhos da década de 1990 parecem apontar na direção de uma teoria da cidadania. Não existe, até o momento, uma teoria da cidadania, mas importantes contribuições teóricas já foram dadas a respeito da tensão entre os diversos elementos que compõem o conceito cidadania, esclarecendo as razões de sua atualidade.33


    Duas interpretações se enfrentam nesse âmbito. Na primeira, o papel do cidadão é visto de forma individualista e instrumental, segundo a tradição liberal iniciada por Locke. Os indivíduos são considerados pessoas privadas, externos ao Estado e seus interesses são pré-políticos. Na segunda versão prevalece uma concepção comunitarista oriunda da tradição da filosofia política de Aristóteles, com a proposição de uma cidadania ativa. Os indivíduos são integrados numa comunidade política e sua identidade pessoal é função das tradições e instituições comuns.


    São dois modelos: o primeiro baseado nos direitos individuais e no tratamento igual; o segundo define a participação no autogoverno como essência da liberdade, componente essencial da cidadania. Haveria uma cidadania passiva, a partir ‘de cima’, via Estado, e uma cidadania ativa, a partir ‘de baixo’. Haveria, assim, a cidadania conservadora – passiva e privada – e outra revolucionária – ativa e pública.


    É desse lugar que advogamos o contexto da cidadania e dos direitos, da ampliação da igualdade e o reconhecimento das diferenças como pressupostos para uma terapia ocupacional social, ou cidadania e direitos como eixo.34


    A terapia ocupacional na política social


    Como dissemos anteriormente, no início da década de 1990 assistiu-se a uma importante incorporação dos terapeutas ocupacionais em serviços sociais nos municípios brasileiros que adotaram como diretriz a implantação dos preceitos constitucionais.


    Naquele momento já era uma outra geração de terapeutas ocupacionais que poderia assumir os encaminhamentos dessas proposições. Uma geração formada por aquelas primeiras que traziam, para seus cursos teóricos e práticos, conteúdos que se dedicavam à compreensão mais geral da sociedade brasileira, à discussão do papel do técnico na concepção ‘gramsciana’ e ‘basagliana’, à produção de vida em suas intervenções profissionais.


    As indagações iam na direção de se saber como atuavam os terapeutas ocupacionais. Como faziam a terapia ocupacional que se viabilizava nos anos 1990? Como o terapeuta ocupacional poderia, considerando-se a formação que vinha recebendo, responder às necessidades dos usuários dos diferentes serviços criados na assistência pública? Foi essa uma importante motivação de minha pesquisa de doutorado. De que forma se articulava, no caso da terapia ocupacional, as categorias cidadania, direitos, e políticas públicas? Buscando produzir respostas, estudei concretamente a experiência do município de São Paulo entre 1989 e 1996.35


    No meu estudo particular, em um plano mais geral, a experiência na Prefeitura de São Paulo revelou, de forma muito dura e direta, a magnitude e a complexidade das tarefas envolvidas na luta pela cidadania da maioria da população, da qual a implantação e a consolidação de políticas no campo da saúde mental e da pessoa com deficiência era um pequeno fragmento. Ficou evidente o enorme esforço necessário à implementação de quaisquer projetos nesse sentido.


    A questão dos recursos humanos teve importância vital em todo o processo, pois são eles que têm o poder (ou não) de converter as inovações sociopolíticas, teoricamente propostas por governantes, em práticas, em melhorias reais a serem disponibilizadas para a população. Com relação especificamente aos terapeutas ocupacionais, houve uma identificação genuína entre aqueles técnicos e os projetos em andamento, houve um esforço conjunto e espontâneo no sentido de implementá-los, visando oferecer-se à população serviços e alternativas nos quais se acreditava.36


    A terapia ocupacional social: um campo complexo e de fronteiras


    No final dos anos 1990 enfrentávamos a avalanche neoliberal no Brasil – avalanche que ainda sufoca nossas esperanças. A crescente vulnerabilidade de grupos e indivíduos em um universo de Estado mínimo, privatizante e de ações focais e seletivas, em uma sociedade que banalizou a palavra cidadania, onde a democracia parece restrita aos preceitos burgueses, de exercício cíclico do voto, e, fundamentalmente, com intensas transformações no mundo do trabalho, que têm levado ao acirramento da exploração do trabalho e à degradação dos sistemas de proteção associados, traz uma nova configuração da velha questão social.37 Esse processo de transformação das regras sociais tem ocasionado o aparecimento de sujeitos considerados “inválidos conjunturais”38 ou “sobrantes”,39 que desenvolvem “déficits de integração” (no trabalho, moradia, educação, cultura) e sofrem desqualificação, invalidação social e dissolução de vínculos, até ameaças de exclusão com tratamento discriminatório explícitos.


    Foi nesse contexto que formamos, em 1998, o Projeto Metuia,40 parte do que denominamos, Denise Barros, Sandra Galheigo e eu, ressurgimento da questão social para os terapeutas ocupacionais.41


    No texto “Terapia ocupacional social”, que escrevi em parceria com as colegas Denise Barros e Maria Isabel Ghirardi, identificamos, do ponto de vista sociológico, dois grupos-alvos da ação do discurso disciplinador tanto médico (em senso amplo) como jurídico e que se constituem como população a ser assistida pela terapia ocupacional social:


    I. Aqueles que sofrem processos de exclusão social que justificam sua institucionalização, para sua recuperação, educação e/ou repressão. Envolvendo entre outros: a) os que povoaram e continuam povoando os espaços fechados e isolados da comunidade como hospitais psiquiátricos, ditas comunidades terapêuticas, asilos e instituições para pessoas com deficiência, prisões; b) a infância e a juventude pobre; c) idosos asilados e destituídos de direitos.


    II. Grupos que, devido às transformações sociais, estão expostos diretamente à precarização do trabalho, à vulnerabilidade relacional e, portanto, a ficarem nas margens e à ruptura das redes sociais. Para estes, o déficit de integração está vinculado à degradação do mundo do trabalho e suas consequências na qualidade da vida: moradia, educação, sociabilidade, cultura, levando a processos de desfiliação.42


    A constituição do campo social em terapia ocupacional como uma de suas subáreas, no final da década de 1990, apresenta como ponto de destaque o desenlace da terapia ocupacional da área da saúde e, assim, da mediação necessária entre saúde e doença. Os processos em torno da participação social no país criaram um ambiente que propiciou a identificação de problemáticas sociais graves e envolveu amplos setores da sociedade e de profissionais na busca de soluções. Os terapeutas ocupacionais não ficaram fora desses processos.


    “A terapia ocupacional espelha o que seus profissionais pensam e produzem”43 e a forma como se posicionam politicamente frente às demandas sociais que a eles se colocam. “Seus métodos estão condicionados a determinadas problemáticas que são percebidas e incorporadas como pertinentes e, para essas áreas de problemas, [articulam-se possíveis] soluções”.44 A desigualdade e a pobreza são problemáticas relevantes no bojo da questão social brasileira, como em inúmeros outros países, adquirindo configurações que requerem uma revisão das profissões e das pertinências do papel profissional.


    Desde [meados] da década de 1980, a cidadania foi se colocando como princípio orientador da ação de terapeutas ocupacionais. Inicialmente, uma luta política por meio da participação ativa em diversos movimentos sociais […]. Depois, a cidadania torna-se parâmetro de uma nova forma de agir profissionalmente, transformando-se em eixo articulador da ação do terapeuta ocupacional. A intervenção individual e a intervenção coletiva são, desde então, percebidas como inseridas em seus contextos e como parte de processos históricos de produção de significados e de negociação cultural.45


    Assim,


    sem perder de vista que a luta contra a exclusão implica na luta contra a desregulamentação do trabalho e pela distribuição da riqueza, sem negligenciar o fato de que as ações precisam estar inseridas num processo político consciente; acreditamos que por sua história, pelo acúmulo de discussões construídas na crítica às instituições de segregação e, sobretudo, pelo conhecimento da mediação da atividade, a terapia ocupacional pode contribuir em campos de intervenção que têm permanecido distantes de suas preocupações.46


    Diríamos, construindo a terapia ocupacional social. Esta se reformula a partir da aceitação deste desafio de buscar criar nexos entre aquilo que o processo social traz como demanda e o acúmulo produzido na terapia ocupacional acerca do conceito e das implicações das atividades como mediação.


    Importa mencionar ainda dois elementos fundamentais que emprestamos de Paulo Freire para desenhar a terapia ocupacional social: a conscientização e o diálogo; a conscientização significa a passagem da imersão na realidade para um distanciamento desta realidade, ultrapassa o nível da tomada de consciência pelo desvelamento das razões de ser de uma dada situação seguida por uma ação transformadora desta realidade que se projeta.47 Paulo Freire, como Basaglia e Ongaro-Basaglia,48 não dissocia ação técnica da ação política, ou, na formulação gramsciana, o intelectual é o técnico + político.49


    Tomando esses pressupostos, vimos desde 1999 desenvolvendo diversos projetos de intervenção, trabalhando em parceria com organizações governamentais e não governamentais, de caráter público, que atuam pela universalização de direitos de cidadania e pelo fortalecimento e/ou criação das redes sociais de suporte a populações que enfrentam processos de desfiliação. Temos, também, buscado formar terapeutas ocupacionais para atuar no território, em espaços comunitários e em instituições sociais, capacitando-os para, a partir da demanda da população, contribuir para o equacionamento de suas necessidades e para uma escuta e uma intervenção que se construa com o ‘outro’ em seu contexto e história.50


    Hoje já temos outra geração de terapeutas ocupacionais desenvolvendo suas práticas profissionais e seus caminhos de pesquisa e de produção de conhecimento, debruçando-se sobre como trabalhar num campo complexo e de fronteiras – o das crianças, dos adolescentes e dos jovens que não têm os meios para a sua realização enquanto sujeitos, que são objeto de violências; o dos adultos em situação de rua; ainda, em como aproveitar os projetos/programas focais de ocasião, como vários atualmente, e instrumentalizá-los para a luta por direitos.


    São distintas demandas que implicam a construção de conhecimentos e de procedimentos metodológicos próprios. A experiência acumulada pelo Núcleo UFSCar do Projeto Metuia51 (METUIA/UFSCar) tem produzido tecnologias sociais que têm sido capazes de fomentar novas possibilidades de atuação, integrando e articulando ações de abrangência macro e microssocial. Nessa perspectiva, destacamos: 1) a Articulação de recursos no campo social, compreendida como estratégia de intervenção que se tece envolvendo as ações focalizadas em determinados indivíduos, grupos, coletivos, comunidades, até aquelas do nível da sociedade civil, da ação política e da gestão; 2) a Dinamização da rede de atenção a determinados grupos populacionais e/ou comunidades e sua interação com os diferentes setores e níveis de intervenção; 3) as Oficinas de atividades, dinâmicas e projetos, lançando mão do potencial formador e transformador da atividade, já que a dimensão sociopolítica e cultural dos diferentes fazeres permeia os cotidianos, favorecendo a autovalorização de sujeitos e possibilitando a produção de vida com sentidos, com vistas à emancipação pessoal e social; 4) os Acompanhamentos singulares e territoriais, que, partindo da escuta atenta acerca das necessidades das pessoas e dos grupos, buscam o equacionamento de questões essenciais em suas vidas, muitas vezes determinadas pela desigualdade social, pela falta de acesso a serviços e bens sociais.52


    Essas experiências visam, portanto, aglutinar materiais que se traduzam em produção de conhecimento sobre essa realidade e em parâmetros acerca das possibilidades de intervenção, bem como para a formação profissional com base numa atuação direcionada para a dimensão territorial, para o desenvolvimento da convivência, para a superação da abordagem calcada na dimensão clínica/individual, respeitando, todavia, as singularidades dos sujeitos, tendo como pressupostos os princípios concernentes à busca do exercício radical da democracia e dos direitos e deveres decorrentes da cidadania.


    No Brasil contemporâneo, a busca de uma cidadania ampliada é um processo do qual não é possível se esquivar, embora inúmeros obstáculos tenham de ser ainda enfrentados. O Brasil, apesar dos mais de 30 anos da Constituição Cidadã, ainda não conseguiu dar conta do resgate da dívida social a que se propunha. Ao contrário, o projeto conservador em vigor ameaça reverter ganhos importantes, principalmente no que se refere à universalidade e à abrangência dos direitos sociais. Infelizmente, essa direção de restrição de direitos e, portanto, da cidadania tem se manifestado em muitos outros países, sublinhando a importância e atualidade dessa luta.


    De volta aos momentos iniciais desta apresentação, o tema aqui tratado, levou-me à reflexão de como se articulam, na realidade social, necessidades e ações profissionais; em como, de um lado, sistematizar conhecimento específico e, de outro, a resolução de problemas de indivíduos e/ou grupos populacionais concretos; em como integrar o saber disciplinar e, dentro dele, conceitos, metodologias e técnicas da terapia ocupacional com intervenções que se dão num campo de produção de saberes complexos.


    Se a especificidade da terapia ocupacional está na busca de possibilitar/fomentar aos sujeitos maior autonomia, participação e inserção social, como atuar profissionalmente sem avançar do seu núcleo de saber próprio para um campo interdisciplinar, intersetorial e interprofissional?


    Para mim, articulando técnica e politicamente cidadania, universalização de direitos, políticas sociais, radicalização da democracia; poder público; movimentos e participação sociais; trabalho; educação, saúde, justiça; moradia; arte; cultura; lazer. Dito de outra forma: estando e agindo no campo social.


    Foi assim que adentramos, eu e a terapia ocupacional com a qual dialogo, no século XXI.
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